
IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2089/2026 – PREGÃO PRESENCIAL
Nº 028/2026

De JM COMERCIO, SERVICOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA <cotexms@gmail.com>
Para <licitacao@brasilandia.ms.gov.br>
Data 02/06/2026 07:26

 IMPUGNAÇAO.pdf(~366 KB)  CNH - JOELMA - LEANDRO - CNPJ -CONTRATO SOCIAL.pdf(~2.8 MB)

 Instrução Normativa SGD_ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022 — Governo Digital.pdf(~927 KB)  Portaria SGD.pdf(~1.7 MB)

Prezados Senhores,

A empresa JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 60.577.712/0001-08, vem, respeitosamente, encaminhar em anexo a
IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2089/2026 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2026, promovido por esse Município,
cujo objeto consiste na contratação de Sistema de Gestão Escolar em Nuvem (SaaS).

Informamos que seguem anexos os seguintes documentos:

• Impugnação Administrativa;
• Procuração "Ad Judicia et Extra";
• Documentos complementares que acompanham a petição.

Solicitamos, por gentileza, a confirmação do recebimento deste e-mail, bem como dos documentos anexados, para fins de comprovação do protocolo tempestivo
da presente impugnação.

Solicitamos ainda que eventual resposta, despacho ou decisão administrativa referente à presente impugnação seja encaminhada para este mesmo endereço
eletrônico, possibilitando o devido acompanhamento processual.

Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ nº 60.577.712/0001-08

Representante Legal:
JOELMA RODRIGUES DA SILVA

Procurador:
LEANDRO BUENO PALMA
OAB/PR nº 59.822

--
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA/MS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2089/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO ESCOLAR EM NUVEM (SAAS) 

IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

I – DA IMPUGNANTE 

1. JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ nº 60.577.712/0001-08, com sede na Avenida 13 de Junho, nº 716, Distrito de 
Culturama, Fátima do Sul/MS, neste ato representada por sua administradora JOELMA RODRIGUES 
DA SILVA e por seu bastante procurador LEANDRO BUENO PALMA, advogado inscrito na OAB/PR nº 
59.822, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, apresentar a presente 
IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA em face das disposições constantes do edital e do Termo de 
Referência, pelos fundamentos a seguir expostos. 

II – DA TEMPESTIVIDADE 

2. A presente impugnação é tempestiva, uma vez apresentada dentro do prazo legal previsto no art. 164 
da Lei nº 14.133/2021. Outrossim, possui natureza colaborativa e preventiva, visando o aperfeiçoamento 
do instrumento convocatório e a preservação da ampla competitividade. 

III – DA SÍNTESE TÉCNICA DO CERTAME 

3. O certame visa à contratação de solução de Gestão Escolar em Nuvem (SaaS), abrangendo 
licenciamento, implantação, migração de dados, treinamento, suporte técnico, manutenção e integrações 
governamentais. Todavia, a análise do Termo de Referência evidencia lacunas técnicas relevantes 
capazes de comprometer a formulação adequada das propostas. 

4. Data maxima venia, verifica-se a existência de exigências potencialmente restritivas, ausência de 
informações indispensáveis para precificação, indefinição de parâmetros técnicos e possível 
concentração indevida de parcelas autônomas em uma única contratação, em afronta aos princípios da 
competitividade e do planejamento. 

IV – DA AGLUTINAÇÃO INDEVIDA DO OBJETO 

5. O edital reúne em lote único atividades distintas e tecnicamente autônomas, abrangendo licenciamento 
SaaS, implantação, migração de dados, treinamento, suporte técnico, manutenção e integrações 
governamentais, sem apresentar justificativa técnica robusta que demonstre a inviabilidade do 
parcelamento. 

6. Nos termos do art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021, o planejamento das contratações 
deve observar o princípio do parcelamento sempre que tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso. O art. 47 da mesma lei reforça a obrigatoriedade dessa análise. 
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7. Ademais, a Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União estabelece que a adjudicação por item 
constitui medida obrigatória quando o objeto for divisível e inexistir prejuízo à economia de escala ou à 
execução contratual. 

8. In casu, não se identifica demonstração técnica consistente que justifique a concentração de todas as 
parcelas em contratação única. Ao revés, a modelagem adotada restringe a participação de empresas 
especializadas em software, migração de dados, treinamento e suporte técnico. 

9. Por conseguinte, requer-se a apresentação da justificativa técnica utilizada para afastar o 
parcelamento do objeto ou, subsidiariamente, a revisão da modelagem adotada, em observância aos 
arts. 40 e 47 da Lei nº 14.133/2021. 

V – DA AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS PARA A MIGRAÇÃO DOS DADOS 

10. O Termo de Referência exige a migração integral da base histórica existente na rede municipal de 
ensino. Contudo, não informa o sistema atualmente utilizado, fabricante, banco de dados empregado, 
volume da base histórica, quantidade de registros existentes ou dimensão dos dados a serem migrados. 

11. À toda evidência, a migração de dados constitui uma das etapas mais complexas e onerosas de 
qualquer projeto de tecnologia educacional. Sem essas informações, torna-se impossível dimensionar 
equipe técnica, esforço operacional, horas de desenvolvimento e riscos envolvidos. 

12. Destarte, a ausência desses elementos afronta diretamente o dever de planejamento previsto no art. 
18 da Lei nº 14.133/2021, além de comprometer a transparência, a comparabilidade das propostas e o 
julgamento objetivo. 

13. Requer-se a divulgação do nome do sistema atualmente utilizado, fabricante, tecnologia empregada, 
banco de dados utilizado, quantidade de alunos ativos, quantidade de alunos históricos, volume da base 
documental e demais informações indispensáveis à correta precificação da migração. 

VI – DAS INTEGRAÇÕES MEC/INEP SEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

14. O edital exige integração automática com Educacenso, Projeto Presença e demais sistemas 
governamentais. Todavia, não apresenta APIs, protocolos de comunicação, layouts de integração, 
requisitos de homologação ou parâmetros técnicos mínimos para execução dessas obrigações. 

15. É cediço que integrações sistêmicas podem variar significativamente em complexidade. A ausência 
dessas informações impede que os licitantes mensurem corretamente o custo e a viabilidade técnica da 
solução exigida. 

16. Assim sendo, requer-se a complementação do Termo de Referência com a descrição dos requisitos 
técnicos mínimos necessários à implementação das integrações exigidas. 

VII – DA PRESENCIALIDADE SEM QUANTITATIVOS DEFINIDOS 

17. O Termo de Referência exige implantação presencial, treinamento presencial e suporte presencial 
sempre que necessário. Contudo, não estabelece quantitativos mínimos ou máximos, número estimado 
de visitas, limite anual de atendimentos ou carga horária de treinamento. 

18. Tal modelagem transfere ao particular obrigação aberta e indeterminada, impondo riscos 
operacionais cuja extensão sequer foi previamente dimensionada pela Administração. 
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19. Não há que se falar em adequada formação de preços quando os licitantes desconhecem a 
quantidade efetiva de deslocamentos, visitas técnicas e atendimentos presenciais potencialmente 
exigíveis durante a execução contratual. 

20. Por conseguinte, requer-se a definição objetiva dos quantitativos relacionados às atividades 
presenciais, indicando número estimado de visitas, unidades abrangidas, carga horária de treinamento 
e demais parâmetros necessários à correta formação das propostas. 

VIII – DOS INDÍCIOS DE VANTAGEM COMPETITIVA AO ATUAL FORNECEDOR 

21. Noutro giro, a combinação entre migração sem detalhamento, cronograma reduzido, integrações não 
especificadas e necessidade de continuidade dos serviços pode gerar vantagem competitiva ao 
fornecedor atualmente responsável pela solução utilizada pela Administração. 

22. O atual prestador detém conhecimento prévio da arquitetura tecnológica, da estrutura dos bancos de 
dados e das integrações existentes, circunstância que não se estende aos demais participantes do 
mercado. 

23. Embora não se afirme direcionamento, é inconteste que a assimetria informacional decorrente da 
ausência de dados técnicos favorece quem já possui domínio sobre o ambiente atualmente utilizado. 

24. Assim sendo, requer-se a divulgação do nome do sistema atual, fabricante, tecnologia utilizada, 
banco de dados empregado, volume da base histórica e demais informações técnicas pertinentes. 

IX – DA SUBJETIVIDADE DO CONCEITO DE ARQUITETURA ABERTA 

25. O edital exige arquitetura aberta e possibilidade de futuras customizações, integrações e melhorias. 
Entretanto, não define critérios objetivos que permitam aferir tecnicamente o atendimento dessa 
exigência. 

26. De mais a mais, expressões genéricas e indeterminadas não podem servir de fundamento para futura 
avaliação técnica sem prévia delimitação dos requisitos mínimos exigidos pela Administração. 

27. Destarte, requer-se a definição objetiva dos parâmetros técnicos relacionados à denominada 
arquitetura aberta, em observância ao princípio do julgamento objetivo. 

X – DOS PEDIDOS 

28. Diante do exposto, requer-se o conhecimento e acolhimento da presente impugnação administrativa. 

29. Requer-se a suspensão cautelar do certame até apreciação definitiva dos pontos suscitados. 

30. Requer-se a apresentação de justificativa técnica específica acerca da inviabilidade do parcelamento 
do objeto ou, subsidiariamente, a revisão da modelagem atualmente adotada. 

31. Requer-se a divulgação das informações técnicas relativas ao sistema atualmente utilizado, à base 
legada e aos dados necessários para adequada precificação da migração. 

32. Requer-se a complementação das especificações relativas às integrações MEC, INEP, Educacenso 
e demais plataformas governamentais. 
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33. Requer-se a definição objetiva dos quantitativos relacionados às atividades presenciais de 
implantação, treinamento e suporte. 

34. Requer-se a definição objetiva dos requisitos relacionados à denominada arquitetura aberta. 

35. Requer-se, por fim, a republicação do edital e a reabertura integral dos prazos legais caso sejam 
promovidas alterações capazes de impactar a formulação das propostas. 

36. Ex positis, espera a Impugnante que a Administração promova o devido saneamento das 
inconsistências apontadas, assegurando a observância dos princípios da legalidade, competitividade, 
isonomia, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

Dourados/MS, 02 de julho de 2026. 

 

 

LEANDRO BUENO PALMA 
OAB/PR nº 59.822 
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PROCURAÇÃO “AD JUDICIA ET EXTRA” 

OUTORGANTE 
JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA, CNPJ nº 60.577.712/0001-08, com 
sede em Fátima do Sul/MS, neste ato representada por JOELMA RODRIGUES DA SILVA, CPF nº 
918.214.101-06. 

OUTORGADO 
LEANDRO BUENO PALMA, advogado, OAB/PR nº 59.822. 

PODERES 

SUBSTABELECIMENTO Confere ao outorgado poderes “ad judicia et extra” para representar a 
outorgante perante a Administração Pública, especialmente MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA/MS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2089/2026 PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2026 , podendo praticar 
todos os atos necessários ao certame, inclusive propor, lançar, negociar, impugnar, recorrer, responder 
diligências, assinar documentos, atuar em sistemas eletrônicos, representar perante órgãos de controle 
e substabelecer, com ou sem reserva de poderes.  

Permitido, com ou sem reserva de poderes. 

VALIDADE 

Prazo indeterminado. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

Fátima do Sul/MS, 01 de junho de 2026. 

 

 

JOELMA RODRIGUES DA SILVA 
Administradora 

JM COMÉRCIO, SERVIÇOS, CURSOS E TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ nº 60.577.712/0001-08 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2026 - BRASILÂNDIA/MS
De Coordenadoria Geral de Licitações <licitacao@brasilandia.ms.gov.br>
Para <contexms@gmail.com>
Data 17/09/2026 11:51

 3. RESPOSTA.pdf(~2.6 MB)

Srs.
 
Em atenção a solicitação de impugnação do Pregão Presencial nº 28/2026 - Contratação de empresa especializada para fornecimento de
Sistema de Gestão Escolar em Nuvem (Saas) - após analise realizada pelo corpo técnico desta municipalidade foi constatado a possibilidade
de alterações para melhor adequação no processo, visto o ocorrido será reavaliado o Termo de Referência bem como Edital para futura
contratação. 
 
Em anexo, segue resposta à Impugnação ao Edital solicitado. Informamos que o mesmo será republicado nos portais oficiais (Portal
Transparência / PNCP / ASSOMASUL) com nova data para realização do certame publico.
 
Thiago Brasoloto

--
 
Atenciosamente,
Coordenadoria Geral de Licitações
Município de Brasilândia - MS
Horário de atendimento: 07 às 13h local
E-mail: licitacao@brasilandia.ms.gov.br
Telefone: 0800 067 0053
Endereço: Rua Elviro Mancini, nº: 530
Centro, Brasilândia MS, CEP 79670-000
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